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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : VENÍCIUS KOBUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 SUBSTITUTIVO. FURTO QUALIFICADO. PATRIMÔNIOSCORPUS

DISTINTOS. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de  substitutivo impetrado em favor de pacientehabeas corpus
condenado por furto qualificado, por duas vezes.

2. Alegação de que o furto ocorreu em um único contexto fático, em
residência comum do casal, com subtração de bens de um mesmo núcleo
patrimonial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o furto qualificado,

ocorrido em um único contexto fático, pode ser considerado como crime
único, afastando o concurso formal de crimes, ou se deve ser mantido o
concurso formal por atingir patrimônios distintos de duas vítimas.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que,

mesmo em um único contexto fático, quando são subtraídos bens
pertencentes a patrimônios distintos, incide a regra do concurso formal de
crimes, conforme previsto no art. 70 do Código Penal.
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5. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio ou revisão criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade,
o que não se verifica no presente caso.

IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
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CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 SUBSTITUTIVO. FURTO QUALIFICADO. PATRIMÔNIOSCORPUS

DISTINTOS. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de  substitutivo impetrado em favor de pacientehabeas corpus
condenado por furto qualificado, por duas vezes.

2. Alegação de que o furto ocorreu em um único contexto fático, em
residência comum do casal, com subtração de bens de um mesmo núcleo
patrimonial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o furto qualificado,
ocorrido em um único contexto fático, pode ser considerado como crime
único, afastando o concurso formal de crimes, ou se deve ser mantido o
concurso formal por atingir patrimônios distintos de duas vítimas.
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III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que,
mesmo em um único contexto fático, quando são subtraídos bens
pertencentes a patrimônios distintos, incide a regra do concurso formal de
crimes, conforme previsto no art. 70 do Código Penal.

5. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio ou revisão criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade,
o que não se verifica no presente caso.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VENÍCIUS KOBUS contra
decisão monocrática que não conheceu do  substitutivo. habeas corpus

O agravante, por intermédio da Defensoria Pública, aduz, em síntese, que, "o
furto ocorreu em um único contexto fático, em residência comum do casal, com
subtração concomitante e indivisível de bens que compunham um mesmo núcleo
patrimonial" (fl. 857), de forma que "a circunstância de haver dois proprietários pode ser
valorada na primeira fase da dosimetria, mas não serve para transformar um único ato de
subtração em dois crimes autônomos" (fl. 858). Requer seja reconhecida a unidade
delitiva, afastando o concurso formal.

É o relatório.

VOTO

Deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a decisão proferida,
devidamente fundamentada, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios e acertados
fundamentos (fls. 844-847):
 

Em petição de  impetrado em favor de Venicius Kobus, alega-se coaçãohabeas corpus
ilegal em relação ao acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

O paciente foi denunciado pela prática do crime de furto qualificado, por duas vezes (nos
termos do artigo 155, § 4º, I e IV, do Código Penal), sendo condenado pela prática desses
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crimes, em primeiro grau, à pena de 7 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão, mais 123 dias-
multa. Em apelação defensiva, o TJSC reformou a condenação apenas para readequar a
pena de multa para 30 dias-multa (fl. 61). 

A petição expõe ter havido condenação baseada em reconhecimento questionável por
imagens de câmeras de segurança, além de ausência de provas produzidas sob contraditório
que vinculem o paciente ao crime.

Alega-se que não foi franqueada ao agravante a possibilidade de justificar a ausência de
dolo quanto à diversidade patrimonial, haja vista que ele sequer foi ouvido em audiência,
motivo pelo qual entende haver crime único à espécie.

Assim, o pedido especifica-se, no mérito, na absolvição do réu ou, subsidiariamente,
"afastar o concurso formal de crimes descrito na denúncia para reconhecer a existência de
crime único no tocante ao fato 2" (fl. 10).

A medida liminar foi indeferida (fls. 771-772), e as informações foram prestadas (fls.
619-667).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do  ouhabeas corpus
pela denegação da ordem.

É o relatório.
Decido.
A Constituição da República assegura, no artigo 5º, , inciso LXVII, que "caput conceder-

se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência
".ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder

A colenda Terceira Seção do egrégio Superior Tribunal de Justiça, seguindo
entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, consolidou
orientação jurisprudencial de não admitir  em substituição a recurso própriohabeas corpus
ou a revisão criminal, situação jurídica determinante do seu não conhecimento,
excepcionados os casos suscetíveis de flagrante ilegalidade e consequente coação ilegal nas
situações do artigo 648 do Código de Processo Penal (AgRg no HC n. 972.937/MT, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ;20/3/2025 26/3/2025
AgRg no HC n. 961.480/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de 18/3/2025; AgRg no HC n. 965.496/SP, relator Ministro12/3/2025
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).26/2/2025 5/3/2025

Na análise de ofício, a leitura integral do acórdão da apelação demonstra que a
condenação do paciente se fundamenta em análise criteriosa das provas, de forma que não
comporta  a pretensão pura e simples de revisão a fim de obter "habeas corpus justiça da

".condenação
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. WRIT 
IMPETRADO MAIS DE TRÊS ANOS APÓS O JULGAMENTO DA
APELAÇÃO. INÉRCIA DA DEFESA. TESE NÃO SUSCITADA NO
MOMENTO CORRETO. PRECLUSÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1. Transcorrido mais de três anos entre a impetração do e amandamus 
sessão de julgamento do recurso de apelação em que teria ocorrido a suposta
ilegalidade, não há como reconhecer a alegada nulidade em virtude da
preclusão da matéria.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à
segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que
mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida
no acórdão impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno,
sujeitando-se à preclusão temporal.

3. A modificação das conclusões emitidas pela instância ordinária, relativas
aos fundamentos adotados para sustentar a condenação do paciente depende
do reexame aprofundado do conjunto fático-probatório, providência
totalmente incompatível dentro dos estreitos limites da via eleita, que é

.caracterizada pelo seu rito célere e cognição sumária
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 830.567/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2023 18/12/2023
Quanto ao mais, é escorreita a condenação em concurso formal (Fato 2) porque os

agentes lesionaram o patrimônio de duas vítimas, ainda que o furto tenha ocorrido na
residência em comum do casal.

No ponto:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 617 DO CPP.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CRIME ÚNICO.
SUBTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO DE MAIS DE UMA VÍTIMA DA
MESMA FAMÍLIA NO MESMO CONTEXTO. CONCURSO FORMAL DE
CRIMES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
6. Na hipótese em análise, verifica-se que o entendimento esposado pela

Corte de origem se encontra no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça de que não há se falar em crime único quando, num
mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a pessoas diferentes,
ainda que da mesma família, incidindo, na espécie, a regra prevista no art. 70,
primeira parte, do CP.

7. Tendo a Corte de origem concluído que o envolvido, mediante uma só
ação, atingiu bens de duas vítimas distintas de uma mesma família (marido e
mulher), isto é, patrimônios diversos, no mesmo contexto fático, deve ser
mantido o concurso formal entre os delitos de roubo.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.654.780/MA, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/8/2024 3/9/2024
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Diante do exposto, deixo de conhecer do substitutivo e deixo de dar habeas corpus 
de ofício.habeas corpus 

 

Em primeiro lugar, registro que o agravante não impugnou o fundamento
segundo o qual é incabível  manejado em substituição a recurso próprio.habeas corpus

De toda forma, sigo afirmando, com base na jurisprudência, que ocorre
concurso formal quando o furto atinge bens de duas vítimas de uma mesma família,
ainda que sejam marido e mulher. Vale conferir a letra da denúncia para ciência de que o
crime atingiu patrimônios distintos (fl. 43):

 
Em ato contínuo, no interior da moradia, os denunciados subtraíram o valor aproximado

de 300 (trezentos) euros, o valor aproximado de 4.200 (quatro mil e duzentos) dólares, além
de joias de ouro avaliadas em R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), como um par de
alianças de casamento, aliança de ouro branco com brilhantes de 4,5mm, anel chuveiro de
ouro branco e brilhantes, anel de ouro de 18k em formato de flor, anel solitário de pérola em
ouro branco, uma aliança de casamento, anel de ouro com pedra água marine, dois aneis
solitário de ouro branco com brilhante, meia aliança de rubi, meia aliança de esmeralda,
colar gargantilha de ouro de 18k torcido com pingente trevo de ouro 18k e ouro branco,
pulseira de ouro de 18k torcido, pulseira de ouro de 18k em forma de trança, pulseira
escrava de ouro de 18k, colar gargantilha de ouro de 18k palmeira, pingente de ouro de 18k
com mecha de cabelo, pingente de ouro de 18k com dentinho, brinco de ouro de 18k em
formato de trança, pingentes diversos de ouro, aneis diversos de ouro de 18k, pingente de
ouro com a letra "R", pulseira de ouro com o nome "Roberta", colar de prata de duas voltas
com pingente em círculo, diversos brincos pequenos de ouro de 18k, pulseiras variadas de
ouro de 18k de bebê e corrente masculina de ouro de 18k.

 
A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL. . ROUBO CIRCUNSTANCIADO.HABEAS CORPUS

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO EM QUE SE DENEGOU A ORDEM
IMPETRADA. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO.
SUBTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO DE MAIS DE UMA VÍTIMA NO MESMO
CONTEXTO FÁTICO. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. PRECEDENTE.

1. Deve ser mantida a decisão monocrática que denega a ordem no impetrado,writ 
quando não evidenciado constrangimento ilegal em situação em que o acórdão a quo se
encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte de Justiça.

2. A decisão impugnada foi clara afirmar que este Superior Tribunal de Justiça tem
entendido que praticado o crime de roubo em um mesmo contexto fático, mediante uma só
ação, contra vítimas diferentes, tem-se configurado o concurso formal de crimes, e não a
ocorrência de crime único, visto que violados patrimônios distintos (HC n. 317.091/SP,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ).9/10/2015
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3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 412.140/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

julgado em , DJe de .)1/3/2018 12/3/2018

 
[...] ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA BASE. GRAVIDADE CONCRETA DO

DELITO. CAUSAS ESPECIAIS DE AUMENTO DE PENA. TRÊS MAJORANTES.
ACRÉSCIMO DA REPRIMENDA EM 5/12 (CINCO DOZE AVOS).
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONCRETA. OFENSA À SÚMULA 443 DESTA
CORTE NÃO CONFIGURADA. CONCURSO FORMAL. QUATRO VÍTIMAS
PERTENCENTES À MESMA FAMÍLIA. PATRIMÔNIOS DISTINTOS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. As circunstâncias e consequências do crime foram utilizadas para exasperar a pena-
base imposta ao paciente e, de fato, restou demonstrado que a conduta perpetrada
ultrapassou os limites ínsitos ao tipo penal, justificando a elevação da pena-base.

2. É possível a exasperação da pena em patamar superior ao mínimo de 1/3 (um terço)
quando há a presença de três causas de aumento previstas no § 2º do artigo 157 do Código
Penal, desde que as circunstâncias do caso assim autorizem. 3. Na hipótese, constata-se que
o aumento da pena em 5/12 (cinco doze avos) não foi efetuado tão somente em razão da
presença de três majorantes, encontrando-se perfeitamente justificado em fatores concretos,
dadas as circunstâncias em que ocorreu o roubo em questão, inexistente, portanto,
ilegalidade a ser sanada através de via eleita. Precedentes desta Corte Superior.

4. Ainda que as vítimas façam parte da mesma família, não há que se falar em crime
único quando no mesmo contexto fático são subtraídos bens pertencentes a patrimônios
distintos, incidindo, neste caso, a regra do concurso formal, prevista no art. 70 do Código
Penal.

[...]
2.  não conhecido.Habeas corpus
(HC n. 418.146/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em ,21/11/2017

DJe de .)29/11/2017

 
Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0155890-3 HC 1.000.896 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50003766820248240533  50005005120248240533  50059387220248240011

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : VENÍCIUS KOBUS (PRESO)
CORRÉU : DAVID MACHADO DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VENÍCIUS KOBUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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